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    Foi com grande satisfação que recebi o convite da estimada Mireni para prefaciar esta obra.




    O primeiro contato com a autora e seu texto veio pela oportunidade da participação nas bancas de qualificação e defesa da dissertação da Mireni junto ao PPGD da Unimar – Universidade de Marília. Naquelas ocasiões me deparei com a força temática da investigação científica levada a bom termo, revelando o potencial investigativo da autora.




    A Economia de Francisco somada à tutela essencial dos direitos humanos, consoante a Constituição Federal de 1988 reuniu a dicção do texto constitucional ao humanismo abraçado pelo Papa Francisco.




    A divergência instalada pelos debates e embates acerca do tema é instigante, convidando o leitor para descortinar o texto a partir das condições de possibilidades da proposta, incluindo também as limitações, finalizando na reflexão detida e circunstanciada pela análise crítica singular, tão peculiar da Mireni.




    O resgate histórico desvela questões cruciais dizendo de como rimar amor e dor, pobreza e crises, desenvolvimento e globalização, movimentação do capital com benefício para alguns.




    A complexidade da obra decorre da própria complexidade temática investigada, focando as grandes tensões e rupturas paradigmáticas considerando os avanços tecnológicos e novos postos de trabalho, desemprego, escalada maior nas economias periféricas ou em desenvolvimento, incluindo a análise dos efeitos da pandemia, a grande crise instalada e a busca para assegurar os direitos fundamentais e a dignidade humana.




    A autora demonstra com propriedade e elegância científica, a correlação de fina sintonia entre a Constituição Cidadã de 1988 e a denominada Economia de Francisco, consoante proposta na Encíclica Laudato Sí, focando defesa extensa em relação ao ser humano e a contemplação das políticas econômicas.




    O livro conduz para o diálogo de saberes correlacionais inusitados descrevendo linhas paralelas e excepcionando para demonstrar o cruzamento da sustentabilidade da vida e do planeta, do Texto Constitucional e a Economia de Francisco, da solidariedade e da fraternidade, essenciais à concretização da economia solidária.




    Nesta hora de Prefácio, Rússia em guerra contra a Ucrânia, a pandemia fazendo vítimas de forma constante, volto a reler a obra de Mireni, que desde aqui recomendo a leitura indispensável acerca da compreensão da dificuldade extrema para conciliar desenvolvimento humanitário, fraternidade e solidariedade.




    Para mim, a economia solidária abordada com brilhantismo na obra, se chama Mireni de Oliveira Costa Silva.




    Londrina, início do outono de 2022.




    Profa. Jussara Borges Ferreira


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Imensa alegria participar, de forma muito tímida, do desenvolvimento da obra A Constituição Federal de 1988 e a economia de Francisco: reflexões sobre o direito fundamental ao desenvolvimento. Certamente um dos maiores prazeres da vida acadêmica, compartilhar a esperança por dias melhores, justos e acessíveis.




    Em meio ao mundo globalizado, a humanidade presencia profundas transformações em nível econômico, político, social e cultural. No momento em que as inovações tecnológicas determinam a condução do cotidiano dos indivíduos, somos testemunhas de um processo evolutivo permeado por diferentes contextos.




    Falamos em algoritmos, cibersegurança, inteligência artificial e tantos outros termos muito comuns no vocabulário deste início de século. Mas é imprescindível falarmos de humanidade, de igualdade, de respeito e de desenvolvimento.




    A Constituição Federal de 1988 e a economia de Francisco: reflexões sobre o direito fundamental ao desenvolvimento é uma obra que retrata, de forma clara e objetiva, mas ao mesmo tempo apaixonante, a concepção de desenvolvimento e liberdade, entendida como a garantia de preceitos constitucionais que resguardam condições dignas de existência.




    Ao tratar de desenvolvimento e direitos fundamentais, a autora, com extrema sensibilidade à degradante realidade de expressivas camadas populares, propõe uma análise de questões centrais da Economia de Francisco, expressas pela solidariedade, sustentabilidade e fraternidade.




    Nas palavras de Ladislau Dowbor, defensor da Economia de Francisco e um grande estudioso que tive o prazer de conhecer por meio da obra de Mireni Costa: “Uma economia a serviço do bem comum implica que seja economicamente viável, mas também socialmente justa e ambientalmente sustentável”.




    Caro leitor, convido-o para uma leitura prazerosa e necessária, esperançosa de dias melhores para todos, em um mundo mais justo e igualitário.




    Profa. Dra. Walkiria Martinez Heinrich Ferrer




    Fevereiro de 2022


  




  

    Encontrar caminhos não é fácil. Para aquele que ao longo da minha vida apontou os caminhos da verdade, da retidão, do sacrifício, do exemplo, da empatia ao próximo e sobretudo do amor. Para o Papai, Sr. José Costa Filho (in memoriam), que soube, apesar das dificuldades que a vida lhe impôs ainda tão jovem, ser presença, firmeza, exemplo, mãe e amor na vida de seus filhos, a ele a minha gratidão e amor eternos. O orgulho em ser sua filha seguirá comigo, assim como a sua presença. Obrigada por desempenhar tão lindamente também o papel da mãe que eu não conheci.


  




  

    À Deus, pela força, coragem e fé inabalável.




    Ao meu esposo Edson Félix da Silva, companheiro de vida, de luta, de sonhos, de amores e de esperança em dias muito melhores, pelo apoio, incentivo e pelas discussões enriquecedoras ao longo deste trabalho.




    Aos meus pais, meus amores, José Costa Filho e Maria Cassimira de Oliveira (in memoriam) e à toda a minha família, tão amorosa, onde sempre encontro palavras de apoio e encorajamento.




    Agradeço de forma especial à minha Orientadora de Mestrado Profa. Dra. Walkiria Martinez Heinrich Ferrer pelas valiosas orientações, assim como a Profa. Dra. Jussara Suzi Assis Borges Nasser Ferreira e Prof. Dr. Ladislau Dowbor pelas valiosas pontuações e contribuições com este trabalho.




    Agradeço igualmente aos Professores do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito da Universidade de Marília na pessoa do Prof. Dr. Jonathan Barros Vita.




    Ao Fabiano Fernando da Silva, meu amigo de longa data a quem expresso muita gratidão pelos muitos e profícuos diálogos estabelecidos no decorrer da pesquisa, pela sua amizade, respeito e sobretudo solidariedade.




    Aos queridos colegas do Mestrado e de Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, na pessoa dos amigos Leandro Cesar Rey Leitão de Figueiredo, Gean Carlos Balduíno Júnior, Luciana Faria de Carvalho, Ana Paula de Oliveira Moraes e Celso Ferreira da Cruz Victoriano.




    A todos vocês, minha gratidão!


  




  

    Re-almar - Economia de Francisco




    Re-almar, reinventar a economia, Francisco nos chama pra levar a chama do compartilhar!




    Re-almar, reintegrar a ecologia, ter sobriedade, respeito, equidade a paz nosso lar!




    Re-almar, realizar sabedoria, a voz da ciência e a voz da experiência a dialogar!




    Re-almar, esperançar a utopia, o Éden na terra, nem fome, nem guerra o céu nosso amar!




    Re-almar, reinventar, reintegrar, Chico chamou




    Re-almar, realizar, esperançar contigo eu vou!!




    Composição de Pe. Cirineu Kuhn
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    1. INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem como objetivo analisar, na Constituição Federal de 1988 (CF/88) e na Economia de Francisco, elementos que garantam o direito fundamental ao desenvolvimento. Parte-se do pressuposto de que, para tanto, seria necessário examinar os processos históricos que interferiram na consolidação das políticas globais e na elaboração das constituições brasileiras para, a partir daí, fazer o cotejo entre a CF/88 e a proposta da Economia de Francisco, considerando o direito fundamental ao desenvolvimento. A pesquisa atém-se, no que tange à Constituição Federal de 1988, à abordagem do direito fundamental ao desenvolvimento, partindo do estudo dos direitos fundamentais, direitos sociais fundamentais e ordem econômica.




    A sociedade moderna não estaria no atual estágio de desenvolvimento das ciências, em especial as humanas e sociais, se não fosse o processo histórico pela garantia e manutenção de direitos que ela enfrentou, com maior destaque a partir da revolução industrial, com a industrialização dos processos produtivos e as lutas dos trabalhadores por melhores condições de trabalho e respeito à dignidade humana. Esse processo histórico foi permeado por orientações políticas de matizes diversos. Diferentes correntes de pensamento contribuíram de modo decisivo para a evolução da humanidade, tanto no aspecto negativo quanto positivo – dentre elas, o liberalismo econômico, o Keynesianismo e o neoliberalismo.




    Esse avanço foi marcado por crises cíclicas do capitalismo, que alteraram de forma categórica os processos produtivos, a acumulação de riqueza e a pobreza, intensificando a degradação do meio ambiente natural e humano. Esse modelo de economia extrativista, que segrega as pessoas em suas bolhas de riqueza e pobreza, tem produzido um desequilíbrio nas relações internas e externas dos países, que acabam adequando suas legislações e modelos de negócios às demandas do capital rentista, o que gera desemprego tecnológico e aciona uma marcha rumo à pobreza, à fome e à negação de direitos básicos como o mínimo existencial.




    É possível compreender que a movimentação do capital, intensificada a partir do século XX com o fenômeno da globalização, produziu desajustes nas economias de vários países, dentre os quais, o Brasil. A volatilidade do capital e os investimentos em países onde se encontram maiores benefícios fiscais e mão de obra barata fizeram nascer e intensificar-se o processo de uberização de novos modelos e postos de trabalho, a exemplo dos aplicativos de transporte urbano (UBER, UBERX, 99POP, etc.), ocorrendo em maior escala nas economias periféricas ou em desenvolvimento, como o Brasil.




    O contingente de pessoas desempregadas e subutilizadas desencadeia outras demandas por parte do poder público, em especial, no período da pandemia de Covid-19, em que houve o agravamento e colapso do sistema de saúde pública, cujo acesso é um direito fundamental assegurado na CF/88; aprofundaram-se a desigualdade e a fome; pessoas não puderam pagar seus aluguéis e ficaram em situação de rua. Enfim, os problemas sociais provocados em diversos países com a crise de 2008 chegaram ao Brasil em 2013 e intensificaram-se com a pandemia e a demora na aprovação de uma política social de amparo às famílias para assegurar os direitos fundamentais e os direitos sociais fundamentais que podem garantir o mínimo existencial e a dignidade humana.




    Nesse contexto, buscou-se estudar a proposta de economia apresentada pelo Pontífice no dia 01/05/19, intitulada Economia de Francisco. Essa proposta tem sua origem na Encíclica Laudato Sí, que faz referência a outros documentos pontifícios, também analisados, e busca a promoção e inserção do ser humano no centro dos debates e das políticas econômicas, com foco na sustentabilidade da vida e do planeta, na solidariedade e na fraternidade como argumento para um novo modelo de economia.




    A análise do tema “sustentabilidade”, que não deve ser tratado como um assunto sem importância, mas como conteúdo que tem despertado o interesse de várias instituições, inclusive da mais alta autoridade do vaticano, desponta como uma necessidade vital. Estudar e viabilizar meios para implementar políticas com vistas a salvaguardar o planeta reclamam urgência.




    Esta pesquisa divide-se em três momentos de análise. O primeiro a análise volta-se à evolução dos direitos fundamentais no Brasil, à Constituição Federal de 1988 na construção dos direitos fundamentais, à evolução dos direitos sociais na Constituição Federal de 1988 e ao direito ao desenvolvimento e à dignidade humana. Posteriormente, a análise resgata a Economia de Francisco e o cuidado com a casa comum, a solidariedade e a fraternidade como perspectiva para uma economia inclusiva, os aspectos convergentes entre a Economia de Francisco e a Constituição Federal de 1988, bem como a Economia de Francisco em correlação com a liberdade econômica e a livre iniciativa, previstas no art. 170 da Constituição Federal de 1988 e na lei n. 13.874/19. Para finalmente apontar os contextos político e econômico norteadores da economia global, com respaldo das correntes de pensamento do liberalismo, keynesianismo e neoliberalismo e as crises estruturais do capital.




    Foram abordados os direitos fundamentais, os direitos sociais, assim como o direito ao desenvolvimento na perspectiva de um direito fundamental assegurado na CF/88 em documentos internacionais e na proposta da Economia de Francisco, com a contribuição da obra O desenvolvimento como liberdade, de Sen1 , que aborda a liberdade sob uma perspectiva pluralista.




    Trata-se das respectivas implicações do desenvolvimento nas discussões mais afetas à proposta de um modelo de economia baseado em sustentabilidade, fraternidade e solidariedade como meio possível para garantir a vida no planeta, compreendido no texto como casa comum, expressão adotada na proposta da Economia de Francisco.




    Ocupa-se também de uma abordagem sobre a garantia de direitos fundamentais sociais básicos, elencados na CF/88, como medida que se impõe para a efetivação do direito ao desenvolvimento.




    A ideia da liberdade, na perspectiva desenvolvida por Sen2, necessita que sejam disponibilizados aos indivíduos o acesso à saúde, educação, moradia, trabalho, enfim, aos direitos considerados essenciais para que eles possam exercer essa liberdade sob o ponto de vista de poder fazer escolhas, quaisquer que sejam elas.




    Alcançar esse desenvolvimento requer pensar num outro modelo de economia, que leve em consideração processos produtivos sustentáveis. Partindo da premissa de que o modelo de economia baseado no extrativismo, na degradação ambiental, no subemprego, na uberização do trabalho e na ausência de garantias básicas para uma sobrevivência que conflua para a proteção da dignidade humana e dos direitos humanos já não se sustenta para a garantia da vida humana e do planeta.




    O presente estudo discorreu sobre a ideia de desenvolvimento como o compreende Sen3, que afirma que, para o desenvolvimento acontecer de fato, é necessário que se removam as principais fontes de sua privação, sendo elas a pobreza, a carência de oportunidades econômicas, a destruição social e a negligência na oferta de serviços públicos. Para o autor, a ausência de liberdade relacionada à pobreza econômica priva a pessoa das condições mínimas necessárias para sua existência, como alimento, remédio, água potável, saneamento básico. Mais ainda, a negligência em serviços públicos sociais básicos, como saúde, educação e programas epidemiológicos, contribui de maneira contundente para a limitação da liberdade e do direito ao desenvolvimento.




    Para que o desenvolvimento de fato ocorra, é necessário, em princípio, que haja a garantia efetiva dos direitos considerados básicos para uma existência digna. Esses direitos se referem aos direitos fundamentais elencados no texto constitucional, em especial os direitos sociais, culturais e políticos.




    Os motivos que impedem indivíduo de exercer sua autonomia nos processos decisórios na sociedade, na concepção de Amartya Sen, são exatamente a negação dos direitos apontados.




    A ligação entre liberdade individual e realização de desenvolvimento social vai muito além da relação constitutiva – por mais importante que ela seja. O que as pessoas conseguem positivamente realizar é influenciado por oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições habilitadoras como boa saúde, educação básica e incentivo e aperfeiçoamento de iniciativas4.




    O autor é enfático ao assegurar que não existe um modelo único para medir essa liberdade dos indivíduos, uma vez que se deve levar em conta a heterogeneidade que existe nas diversas formas de liberdade, bem como a diversidade de liberdade de diferentes pessoas. Essas diferenças se dão em razão dos tempos históricos diversos, da constituição e construção da pessoa no seu contexto histórico.




    Nesse sentido, o desenvolvimento pode ser visto como possibilidade de prolongamento das liberdades, que para Sen5 possui caráter instrumental e ao mesmo tempo finalístico, já usufruídas pelas pessoas, podendo esta ser considerada sob dois aspectos: o fim primordial e o principal meio para o desenvolvimento, considerados também como papel constitutivo e instrumental. O constitutivo remete à liberdade substantiva como possibilidade de evitar as privações impostas pela ausência de políticas públicas de educação, saúde, saneamento, assim como à liberdade de participar da vida política, criticar, vigiar a ação política; este quesito independe de privação financeira, o que prevalece é a privação da liberdade de expressão. O aspecto instrumental implica que a liberdade e a garantia de direitos básicos apontados no papel constitutivo podem também contribuir para o desenvolvimento econômico, tanto individual quanto coletivo.




    O autor ainda discute o papel das mulheres no desenvolvimento social, econômico, político e cultural, seja no seu espaço “natural”, a família, seja na sociedade. Ele defende que sua inserção na economia é significado de ascensão, impactos positivos e bem-estar tanto para a família quanto para a sociedade. Além disso, ressalta a participação feminina como fundamental para o desenvolvimento, papel este também defendido na Economia de Francisco.




    O desenvolvimento, visto sob este prisma, ou seja, como “um processo de expansão das liberdades substantivas das pessoas”6, encontra similitude na proposta da Economia de Francisco, que vê o ser humano sob uma perspectiva totalizante, tendo em conta as relações entre humanos e sua interação com o meio ambiente e a casa comum. Porém, é necessário avaliar esse desenvolvimento não somente do ponto de vista das questões simplesmente materialistas e sob o viés econômico. É importante, sobretudo, analisar o desenvolvimento como uma possibilidade de superação das privações dentro do contexto social, político, cultural e econômico onde o indivíduo está ou poderia estar inserido.




    Economia de Francisco é como tem sido denominado o chamamento que o Pontífice está fazendo ao planeta, apontando a necessidade de discutir a ideia do desenvolvimento coadunado com sustentabilidade como mecanismo viável para um novo modelo de economia global, com o ser humano no centro das relações econômicas. O conceito de desenvolvimento, na modernidade, perpassa inevitavelmente pela sustentabilidade em todos os aspectos da existência humana e da casa comum. O chamamento do Pontífice para que as pessoas de todos os continentes se reúnam para discutir uma proposta de economia global é um desafio para garantir de forma sustentável a permanência da vida no planeta.




    Analisou-se a sustentabilidade na concepção de Juarez Freitas7, em sua obra Sustentabilidade: Direito ao Futuro. O autor trabalha a ideia de sustentabilidade como princípio constitucional e propício ao bem-estar pluridimensional, destinado a promover os aspectos social, econômico, ético, ambiental e jurídico-político como reconhecimento da titularidade de direitos fundamentais das gerações presentes e futuras. Segundo o autor, “as condições dadas à luz da constituição, o desenvolvimento, moldado pela sustentabilidade como valor e como princípio, é perfeitamente plausível, convincente e alentador”8. Nesse sentido, a Economia de Francisco encontra ressonância na concepção de Freitas9, pois a proposta é plausível e possui um caráter de urgência e permanência, dado o contexto de segregação da pobreza em escala alarmante no século XXI. O autor assegura que:




    O cerne da questão é que a sustentabilidade solicita o pensamento prospectivo de longo prazo, capaz de universalizar a proteção do direito ao bem-estar, material e imaterial. Legitima-se, assim, como princípio fundamental que recalibra o escrutínio das decisões públicas e privadas, individuais e coletivas. Suscita, com realismo crítico, uma visão sistemática revigorada, que não contempla o ambiental, o econômico e o social em separado ou como reféns do mercado10.




    Para o autor, a sustentabilidade deve necessariamente ser pensada, articulada e trabalhada de forma sistêmica, pois, sozinha, ela não faz sentido. Sua existência está atrelada à realidade econômica, social, ambiental, ética, jurídica e política. Para que ela efetivamente ocorra, faz-se necessário um comprometimento individual e coletivo, tanto na esfera privada, quanto, primordialmente, na esfera pública, com a implementação de políticas com o condão de promover, fiscalizar e responsabilizar ações que violem as regras defendidas, por exemplo, na Agenda 2030 sobre a sustentabilidade.




    A sustentabilidade econômica, nessa perspectiva, visa a atender às necessidades do ser humano de forma integral, o que, em nossa compreensão, vai ao encontro do desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen11. Essas concepções ampliam as possibilidades do ideário da Economia de Francisco de garantir direitos básicos, fundamentais e sociais para a sustentabilidade da vida na casa comum. A garantia de direitos fundamentais, sociais fundamentais perpassa, necessariamente, pela compreensão de sua titularidade na CF/88.




    A presente pesquisa teve como foco os direitos fundamentais e sociais e o direito ao desenvolvimento e à dignidade humana a partir da CF/88 e de outros documentos internacionais, buscando apropriar-se dos principais eixos propostos na Economia de Francisco – a saber: a solidariedade, a sustentabilidade e a fraternidade – fazendo uma correlação com o direito fundamental ao desenvolvimento.




    Tratou-se de uma pesquisa qualitativa, modalidade que busca a natureza do objeto pesquisado, sendo as informações compreendidas “de uma forma mais global e inter-relacionada com fatores variados, privilegiando contextos”12. Segundo Mezzaroba e Monteiro13, a pesquisa qualitativa pode possuir conteúdo descritivo, mas conserva um caráter rigoroso de interpretação do fenômeno estudado. Para Deslandes14,




    A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com o nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.15




    De igual forma, utilizaram-se elementos da pesquisa descritivo-explicativa para interpretar os processos históricos. Como técnica de investigação científica, adotou-se a pesquisa bibliográfica e documental.




    O tratamento dado ao processo histórico na pesquisa justifica-se pelo fato de que proporciona a narrativa da sustentabilidade, solidariedade e fraternidade na CF/88, fazendo um contraponto com a Economia de Francisco a partir da existência humana e das interferências dessa existência nos processos evolutivos do homem.




    É possível dizer que a proposta do Pontífice, Economia de Francisco, encontra respaldo na CF/88. Os princípios insculpidos no texto da Constituição Federal acolhem a proposta da Economia de Francisco, já que tratam da inclusão, da igualdade, da sustentabilidade da vida e do planeta, do emprego, da fome e do direito ao desenvolvimento como medida necessária para romper com o estágio avançado em que se encontra a degradação humana.
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    2. CONTEXTO POLÍTICO E ECONÔMICO NORTEADOR DA ECONOMIA GLOBAL




    O objetivo do presente capítulo é fazer um estudo sobre as correntes de pensamento liberalismo, keynesianismo e neoliberalismo e as crises do capital, para demonstrar a importância e contribuição de cada corrente para o momento histórico em que a economia global esteve sob suas influências. As ideias que servem como base teórico-metodológica para a política em todos os seus campos de abrangência na modernidade, em grande parte, são fruto de esforços envidados por grandes pensadores e pesquisadores, muitas vezes com vozes antitéticas, sendo vários deles laureados com Prêmios Nobel. Essas ideias tiveram papel fundamental nos processos de construção e emancipação político-econômica de muitas nações nos cinco continentes.




    Esse processo histórico, complexo e determinado por teorias e conteúdos por vezes conflitantes e polêmicos contribuiu para orientar e abrigar posicionamentos políticos, intelectuais e jurídicos que definiram mudanças de paradigmas na sociedade contemporânea. Essas mudanças são muito perceptíveis quando se analisa o contexto político e econômico, pois influenciaram diretamente a sua evolução, em especial, na constituição e consolidação do modelo capitalista de produção.




    Com a expansão econômica e a formação de uma nova forma de produção, estabeleceu-se uma discussão mais ampla sobre o papel que o Estado deveria cumprir perante a sociedade, especialmente no campo econômico. As primeiras visões diziam respeito à intervenção mínima do Estado na economia, pois a liberdade do mercado garantiria a melhoria da vida de toda a sociedade. Esta foi a inspiração para o liberalismo16.




    A economia capitalista, ou de mercado, consolidou-se a partir da corrente de pensamento denominada de liberalismo, que entrou em decadência devido ao volume de demandas sociais oriundas da crise do capital de 1929, o que demandou uma atuação mais contundente do Estado. Esse período sofreu grandes influências das ideias de John Maynard Keynes, que ficaram conhecidas como a corrente de pensamento denominada de keynesianismo.




    Essas correntes de pensamento fomentaram os debates políticos e econômicos dos últimos séculos até a atualidade. Para compreendermos o processo neoliberal de capital financeiro e economia globalizada que domina o cenário político-econômico em âmbito mundial desde as últimas décadas do séc. XX, é necessário, antes de tudo, entendermos a contribuição de cada corrente para o processo de expansão e dominação do modelo de economia que concentra riqueza e pobreza.




    2.1 O liberalismo do Laissez-Faire




    O liberalismo surgiu em um contexto marcado por disputas entre a burguesia, a Igreja e a Nobreza. Seu objetivo principal era conquistar o domínio político do Estado e libertá-lo das amarras impostas pelo regime feudal, que fazia oposição à liberdade na economia. Buscava também preservar a liberdade do indivíduo e impor determinadas restrições à governança do Estado.




    A primeira vez que se tem notícia sobre a expressão liberal no contexto político foi em 1812, nas Cortes Espanholas, quando o parlamento se revoltou contra o absolutismo monárquico e sugeriu a instituição de uma carta constitucional que viesse a limitar o poder do Executivo. No entanto, sua origem está mais assentada na Inglaterra, como resultado das Revoluções Puritana (1640) e Gloriosa (1688), promovidas pelas classes burguesas por discordarem dos métodos e tradições medievais que privavam os indivíduos de liberdade de ação, de expressão e religiosa. Os burgueses queriam assegurar os processos de industrialização, o capitalismo e, sobretudo, a liberdade econômica.




    O mundo que era governado e organizado pela força do sagrado e do transcendente, que estava além do homem, agora é organizado pela força do transcendental, que está no próprio homem. Encontrar algo seguro, confiável, universal que possa servir de referência, é a grande questão para poder vencer a força da decomposição da tradição medieval e, mais do que isso, organizar e fundamentar a vida social moderna.17




    Com o fim do mercantilismo, ganhou lugar de destaque o liberalismo clássico, corrente de pensamento sistematizado que surgiu no século XVII e teve sua origem nas ideias do filósofo inglês John Locke18. Em Dois Tratados sobre o Governo, primeira obra organizada sobre o Estado liberal, o autor afirmava, como princípios basilares, a liberdade e a propriedade respaldadas no direito. Para ele, o Estado nasce de um contrato social e “representa a renúncia de um único direito natural – direito de julgar –, em nome da conservação dos demais direitos naturais – vida, liberdade e propriedade”19. Já para Rousseau20, ele era considerado um pacto entre os indivíduos em igualdade que se estendia ao campo político, entre o indivíduo livre e a propriedade. Foi com base nessas premissas que a ideia da liberdade ganhou ênfase, já que, segundo o autor, ela existe mesmo antes do Estado, não podendo este, portanto, restringi-la sob nenhum argumento ou pretexto. O Estado nasce, então, para garantir a liberdade e a propriedade, esta compreendida por Locke como a vida, os bens e a própria liberdade. O Estado deve, portanto, limitar-se a proteger a vida, a propriedade e a liberdade do indivíduo – tripé liberal que se perpetua durante vários séculos.




    É essa ideia de liberdade associada à propriedade privada que sustentou o pensamento liberal desde o seu início. Mais ainda, contribuiu para fortalecê-lo durante o período em que serviu como inspiração para a política em todas as suas vertentes, servindo, em grande medida, até os dias atuais.




    Para John Locke, a liberdade e a igualdade estavam ligadas ao estado de natureza do homem, pois todo ser humano tinha o direito de decidir suas ações e dispor de seus bens como bem lhe aprouvesse. Consolidando seu posicionamento contrário sobre a origem do governo, o autor alegava que nem a ancestralidade, nem a paternidade e a violência criavam direitos. Para ele, a origem do governo estava nas leis que regiam a natureza e que protegiam o homem, a vida, a liberdade, a igualdade e a propriedade, compreendidas em sentido amplo.




    O Estado atuaria como um juiz na defesa e garantia desses direitos naturais, defendendo o indivíduo, a propriedade, o bem comum e a liberdade, mas de forma limitada. Para o autor, o que limitaria a atividade estatal seriam o consenso, o direito, a capacidade de resistência e o princípio individualista dos sujeitos, sendo essas características fundamentais para uma política efetivamente liberal.




    Por outro lado, a igualdade tinha conexão com o trabalho, pois todo ser humano poderia livremente desfrutar daquilo que a natureza pudesse oferecer, mas somente na exata medida de suas forças de trabalho, “sendo absolutamente evidente que criaturas da mesma espécie e posição, promiscuamente nascidas para todas as mesmas vantagens da natureza e para o uso das mesmas faculdades, devam ser também iguais umas às outras, sem subordinação ou sujeição”21. Daí a origem da ideia de propriedade, ou seja, “é pelo trabalho que o retira desse estado comum que o deixou a natureza, transformado em propriedade daquele que para tal dedicou seus esforços”22; o estado da coisa, aqui compreendido como terra ou animal, deixava de ser natural e passava a ser propriedade daquele que empenhou esforços e trabalho para a sua aquisição ou transformação.




    O trabalho passa a ser, então, o título de propriedade sobre a “coisa”, ou seja, somente o trabalho humano seria capaz de legitimar a propriedade. Locke afirmava que o “trabalho, portanto, no princípio, deu um direito de propriedade sempre que qualquer um houve por bem empregá-lo no que era comum que durante muito tempo foi a maior parte e ainda é mais do que a humanidade pode utilizar”23. Isso só foi possível porque nessa época o homem se contentava em satisfazer tão somente as suas necessidades. Não havia a noção de exploração e acumulação; não era concebível a ideia de acumular mais do que as reais necessidades, pois, caso o fruto da colheita perecesse, o indivíduo estaria roubando de outra pessoa e, portanto, agindo com indignidade. O autor afirmava, ainda, que “o exagero nos limites de sua justa propriedade não residia na extensão de suas posses, mas no perecimento inútil de qualquer parte delas”24, ou seja, como não havia a instituição da moeda, do dinheiro, tudo que excedia à real necessidade gerava o excedente e, dessa forma, impunha limites à propriedade.




    A partir daí, nasce a ideia de criar uma moeda, durável, de ouro e prata, que o homem pudesse guardar e, ainda, utilizar como meio de troca dos produtos excedentes, que pereciam. Isso possibilitou, de maneira tácita e voluntária, o uso do dinheiro, a liberdade de comercializar e o início do processo de acumulação. “A invenção da moeda deu aos homens a possibilidade de conservar os acréscimos de propriedade resultantes de seu trabalho”25.




    Essa compreensão de liberdade, igualdade e propriedade foi fundamental para a concepção da corrente de pensamento denominada liberalismo e para a influência que ela exerceria de modo tão significativo na adoção de políticas econômicas e sociais, inicialmente, na Inglaterra e Estados Unidos e, posteriormente, em outros países. Porém, as ideias liberais não foram adotadas na sua integralidade por todos eles.




    Autores como Montesquieu, que apresentou a tripartição dos poderes, Immanuel Kant e Benjamin Constant, dentre tantos outros, deram suas contribuições para o liberalismo clássico ao estudarem o ideário do Estado democrático de direito, bem como os aspectos político e jurídico do Estado.




    Por outro lado, no aspecto econômico, teve grande relevo a contribuição da Escola Clássica de Economia. Dentre seus adeptos, destacou-se Adam Smith, com a obra A riqueza das Nações. Influenciado pelas ideias iluministas, o autor critica o comércio mercantilista, que fazia muitas restrições à atuação do Estado, e aponta os princípios fundamentais para o liberalismo econômico; a liberdade de mercado e a divisão social do trabalho seriam os elementos fundantes para o desenvolvimento, tanto do indivíduo quanto da sociedade. Segundo o autor,




    Esta divisão do trabalho, da qual tantas vantagens derivaram, não é originalmente o efeito de nenhuma sabedoria humana que previsse ou visasse esta opulência geral que ela ocasionaria. Ela é a consequência necessária, embora lenta e gradativa, de uma certa propensão da natureza humana que não tem em vista esta utilidade extensiva, ou seja, a propensão a intercambiar, permutar ou trocar uma coisa pela outra.26




    Essa divisão do trabalho, que, “quando pode ser implementada, acarreta, em cada ofício, um incremento proporcional da capacidade produtiva”27, a liberdade econômica, a livre concorrência e a acumulação de capital eram essenciais para que a iniciativa privada pudesse desenvolver-se. Ao mercado, caberia a função de guiar a atividade econômica, o que o autor chamou de “mão invisível”, “Estado polícia”. Com essa atuação, o mercado regularia a atividade e geraria certo grau de satisfação para a sociedade, sem precisar da presença constante do Estado.




    Para Brue e Grant, a compreensão exata da “mão invisível”, adotada por Smith, estava alicerçada na ideia de competitividade:




    A ação de cada produtor ou mercador que está tentando obter lucro é contida por outros produtores ou mercadores que estão, provavelmente, tentando ganhar dinheiro. A competitividade reduz o preço dos bens e, consequentemente, o lucro de cada vendedor. Em situação em que há, inicialmente, apenas um único vendedor, o lucro extraordinário atrai novos concorrentes que aumentam a oferta e eliminam os lucros excessivos.28




    Essa dinâmica possibilitava, em sentido contrário, as disputas internas nas indústrias pelos melhores trabalhadores e destes pelos melhores postos de trabalho; o mercado, por sua vez, disputaria os melhores produtos, realocando recursos e buscando eficiência na produção, na oferta e no consumo.




    Outro autor de destaque foi Stuart Mill, considerado grande teórico do liberalismo político e da liberdade de expressão, esta tida como garantia da construção de ideias, e não de dogmas. Segundo Merquior29, Mill apresenta a liberdade como motivo principal do pensamento liberal, podendo ela ser observada sob vários aspectos, como liberdade de opinião, política, de autonomia, de autodesenvolvimento e de autogoverno, além de meio viável para alcançar a independência e a privacidade. Ao referir-se à liberdade, Mill assegura que, “se todos os homens, exceto um, tivessem a mesma opinião, e apenas um tivesse a opinião contrária, a humanidade não teria maior justificativa para silenciar esse homem do que ele teria, se tivesse o poder, para silenciar a humanidade”30, ou seja, a importância está na liberdade, e não em quem a exerce, seja um indivíduo apenas ou o Estado.




    A liberdade, para Mill, era um requisito fundamental para o autodesenvolvimento e a cultura da personalidade:




    Ele demonstrou que a liberdade é amplamente instrumental no fomento do progresso. Seu objetivo, como um liberal utilitarista, ou seja, como alguém que não argumentava a partir de qualquer posição de “direito natural”, consistia em proporcionar à liberdade um lugar central em utilidade, demonstrando seu papel-chave na felicidade e na formação do caráter.31




    Ele considerava que a liberdade individual, sem a intervenção do Estado, era o caminho viável para a felicidade e o progresso, estando estes em posição convergente para ampliar as bases que sustentavam o ideário da economia liberal.




    De forma antagônica, Karl Marx foi idealizador da corrente de pensamento denominada marxismo, doutrina antitética ao liberalismo, destoando das ideias liberais para a economia. Marx, ao levantar a discussão sobre o capital, a divisão social do trabalho, a mais-valia e a acumulação dos meios de produção, para fazer contraposição ao liberalismo, alegava que o modelo liberal levava à exploração do trabalhador e a constantes crises no modelo de produção capitalista. Ele defendia a ideia da estatização da economia – o Estado deveria ser forte e dominante, posto que deveria intervir para tentar evitar possíveis crises no capitalismo e abrandar as desigualdades sociais.




    As ideias desenvolvidas por Marx alimentaram o ideário do Estado socialista durante muitos anos e ganharam terreno quando os liberais considerados radicais se distanciam de alguns princípios abalizados pelo liberalismo. Qualquer ideia que restringisse as liberdades, fosse no campo político, econômico ou de trabalho, não estaria em consonância com o ideal liberal defendido pela Escola Clássica ou pelas demais Escolas que se propunham a estudar o liberalismo como uma corrente de pensamento viável para a economia pós-mercantilista.




    Por sua vez, Friedrich A. von Hayek contrapõe-se veementemente ao socialismo. Ele alegava que o socialismo abolia a iniciativa e a propriedade privada dos meios de produção, criando um sistema onde a perspectiva de lucro era substituída pela planificação da economia, gerida por órgão de planejamento do governo.




    O liberalismo consolidou-se como corrente de pensamento em meados do século XIX e pode ser compreendido como um conjunto de ideias e teorias em defesa do Estado Constitucional, com uma autoridade central que tinha poderes bem definidos e que garantia a liberdade a seus subordinados como atributo natural e inviolável. Nesse período, o liberalismo ganha uma conotação social:




    Unem às preocupações liberais centrais - com autonomia humana e a liberdade para escolher e concretizar o próprio projeto de vida - uma defesa do papel do Estado na garantia de oportunidades iguais, por meio da taxação e da oferta de serviços públicos de educação e assistência social, para que todos, incluindo os pobres, pudessem compartilhar da aventura do desenvolvimento individual32.




    Essa compreensão de um liberalismo social, defendida por John Dewey, estava centrada na possibilidade do homem como sujeito de direitos e deveres. A educação poderia oportunizar a todos a realização de seus projetos pessoais e sociais, além da defesa de direitos de outros cidadãos.




    No entanto, no decorrer do século XIX, o liberalismo começa a enfrentar uma acirrada oposição, o que provocou sua descaracterização nos moldes como era conhecido. Essa oposição dos antiliberais culminou nos conflitos que levariam à Grande Guerra Mundial e trouxe um resultado catastrófico para a sociedade, tanto no aspecto social, quanto, fundamentalmente, no aspecto humano, pois alguns países perderam um número muito grande de força de trabalho jovem. Além da dor irreparável pela perda de vidas humanas, isso produziu reflexos altamente negativos para a economia, que já havia sofrido grande abalo com a destruição de plantações e de indústrias.




    No século XX, a Escola Austríaca de Economia contribuiu de forma incisiva para as ideias liberais, tendo como base filosófica o individualismo, em contraposição ao coletivismo. Dentre os economistas desta Escola, destacaram-se Ludwig Von Mises e Friedrich August von Hayek, fortes defensores da economia liberal.




    Segundo Mises33, o liberalismo possibilitou um grande avanço nas políticas econômicas. A liberdade para criar, produzir e empreender elevou a qualidade de vida com direitos iguais para todos os cidadãos. “A prosperidade que o liberalismo criara reduziu consideravelmente a mortalidade infantil, que se constituíra impiedoso flagelo em épocas precedentes, e, como resultado da melhoria de condições de vida, fez ampliar a expectativa média de vida”34. Nessa concepção, o liberalismo estava ligado à ideia de bem-estar material, à satisfação unicamente materialista. O autor entendia que o homem, uma vez realizado no mundo exterior, poderia, a partir daí, buscar as condições favoráveis para realizar-se no mundo interior e viver em paz, amenizando os constantes conflitos que ocorriam em vários cantos do mundo. O liberalismo recebeu grande influência do iluminismo, que lhe acrescentou a ideia de progresso.




    Ainda segundo Mises, “o liberalismo não é uma política que age no interesse de qualquer grupo em particular, mas uma política que age no interesse de toda a humanidade. É, portanto, incorreto afirmar-se que os empresários têm algum interesse especial em sustentar o liberalismo”35. Essa ideia não foi amplamente aceita e recebeu críticas de conservadores, socialistas e até de anarquistas. Os conservadores alegavam que Mises defendia uma ideologia extremamente individualista e materialista; para os socialistas, a crítica era no sentido de que a ideologia era desagregadora, individualista e exploratória; e os anarquistas criticavam o liberalismo por possuir um viés opressor e uma visão cética da sociedade. O autor defendia-se alegando que:




    O liberalismo é uma ideologia, uma doutrina da relação mútua entre os membros da sociedade e, ao mesmo tempo, aplicação desta doutrina à conduta dos homens numa sociedade real. Busca, unicamente, dar uma coisa aos homens: o desenvolvimento pacífico e imperturbável do bem-estar material para todos, com a finalidade de, a partir disso, protegê-los das causas externas de dor e sofrimento, na medida em que isso esteja ao alcance das instituições sociais. Diminuir o sofrimento, aumentar a felicidade: eis seu propósito.36




    Acreditava-se que a liberdade e a igualdade defendidas pelos liberais oportunizavam a todos, indistintamente, a possibilidade de alcançar níveis satisfatórios de felicidade baseada exclusivamente nas conquistas materiais. Porém, essa não foi a realidade observada nos países subdesenvolvidos, pobres, com alto índice de população em situação vulnerável que não experimentou o acesso aos bens de consumo e a serviços públicos básicos, como educação, saúde, saneamento e segurança.




    O liberalismo foi duramente criticado pela sua visão racionalista, por analisar os fatos e acontecimentos a partir da razão. Ele buscava inserir as políticas sociais no mesmo contexto racional atribuído a outras políticas, a exemplo da política econômica.




    Como apontam Ferrer e Rossignoli,




    No âmbito social, o liberalismo buscou assegurar as garantias e liberdades individuais, já no âmbito econômico, por meio da tese minimalista ou anti Estado, o objetivo consistiu em assegurar a liberdade negocial e contratual, desvencilhando o mercado econômico das ‘amarras’ do poder público.37




    Essa corrente de pensamento contribuiu para assegurar o livre mercado e a livre iniciativa, defendendo a ideia de um Estado mínimo, “da economia de mercado, e da liberdade de iniciativa econômica (bem como da correspondente tutela da propriedade privada)”38.




    O liberalismo buscou apresentar soluções práticas para problemas de ordem concreta e promover:




    O bem-estar material de todos os indivíduos, independentemente de sexo, raça, idade, religião, grau de instrução ou estrato social. Por ser uma doutrina cosmopolita e isonômica, o liberalismo não aceita a defesa política, jurídica e econômica de particularismos nacionais, raciais ou estamentais que levam alguns governos, por influência de determinadas ideologias, a discriminar ou conceder privilégios a grupos sociais específicos.39




    No entanto, para o autor, o liberalismo possui algumas características específicas, tais como: o individualismo, que coloca o indivíduo acima da coletividade; o igualitarismo, que assegura a todos a mesma condição, negando qualquer diferenciação; o universalismo, acreditando na universalidade de preceitos morais e negando a constituição histórica dos sujeitos.




    O liberalismo desconsidera a constituição individual dos sujeitos e a negação de direitos básicos, de possibilidade de desenvolvimento e de respeito à dignidade humana, ou seja, a possibilidade real de fortalecimento evolutivo, tanto do sujeito quanto das instituições:




    [...] o que anteriormente era determinado pelo Estado absolutista mercantilista, no liberalismo o consumidor responderia pelas questões centrais do processo produtivo: o que produzir, como produzir, onde e como produzir. Em outras palavras o mercado de compra e venda de mercadorias regularia a atividade produtiva, ou seja, determinada mercadoria seria produzida somente se necessária.40




    Foi possível observar que o liberalismo proporcionou alguns importantes avanços na área econômica, principalmente nas questões regulatórias. Muitos acordos foram firmados entre países, com criação de blocos, grupos, instituições paraestatais e intergovernamentais. No entanto, apesar dessa abertura para a economia mundial, o liberalismo, que viveu um período de grande expansão com o Modelo Fordista no Pós-Primeira Guerra Mundial, entrou em crise em razão da Grande Depressão de 1929. A crise confirmou que o desenvolvimento da economia capitalista não é assegurado quando ocorre um excesso de consumo e que apenas este não o sustenta. Nesse período, ocorreu o fechamento de inúmeras pequenas empresas, que não resistiram às forças da livre demanda e mercado.




    Essa crise engendrada em razão do excesso de produção deu vazão à queda da Bolsa de Valores de Nova York e fez com que, a partir de 1930, novas ideias surgissem e ganhassem corpo e adesão no cenário mundial.




    2.2 O pensamento keynesiano e a ordem social na economia




    A teoria neoclássica, que afirmava que o Estado não deveria intervir na economia, não se sustentou na crise que culminou com a Grande Depressão de 1929 e a quebra da Bolsa de Valores de Nova York.




    A grande crise enfrentada pelos EUA em 1929 e que ficou conhecida como a Grande Depressão, serviu em suma para demonstrar as fissuras que haviam no liberalismo que entra em decadência em razão da crise, a concentração de riquezas e a liberdade em excesso para movimentar capitais conduziu-o ao enfraquecimento, suas principais ideias como livre mercado, intervenção mínima do Estado na economia já não conseguia resolver os graves problemas que surgiram.41




    A Grande Depressão foi resultado de “cerca de vinte crises cíclicas do capitalismo e pelo menos trinta recessões parciais”42, experimentadas nos 150 anos anteriores, o que se estendeu para vários países devido à quebra da Bolsa de Valores de Nova York. Ela “foi a maior crise econômica mundial do capitalismo até aquele momento [...] e se alastrou pelo mundo, reduzindo o comércio mundial a um terço do que era antes”43. Essa crise fez com que os Estados Unidos, que até então, no campo econômico, não haviam sofrido tanto as consequências da Primeira Guerra Mundial, aumentassem sua capacidade fabril, em vista da especulação financeira e do grande consumo estimulado no mercado interno e das negociações com o mercado europeu, que havia sido arrasado pela guerra. A indústria americana estava tão consolidada, que acabava produzindo grande parte de tudo que era consumido no mundo.




    No entanto, o excesso de produção e consumo desequilibrou o mercado.




    A Depressão e a experiência do nazifascismo colocaram sob suspeita as pregações que exaltavam as virtudes do liberalismo econômico. Frações importantes da burguesia europeia e norte-americana, diante do avanço da crise social e do desemprego, tiveram de rever seu patrocínio incondicional ao ideário do livre-mercado e às políticas – desastrosas – de austeridade na gestão do orçamento e da moeda.44




    Nesse período, o liberalismo começa a entrar em crise porque as demandas sociais aumentam e exigem a intervenção do Estado no mercado. A viabilização de políticas públicas para atender o grande contingente de trabalhadores desempregados e milhares de famílias empobrecidas, vivendo na miséria em todo o mundo, demonstrou a necessidade da existência do chamado Estado-providência.




    As ideias liberais de não intervenção, liberdade econômica, livre concorrência e Estado mínimo já não faziam sentido no contexto de crise, cedendo espaço para as ideias intervencionistas de John Maynard Keynes: “na tentativa de oferecer uma solução para a chamada questão social e na busca de alternativas para as crises do período emergiu o Keynesianismo”45. As ideias keynesianas proporcionaram um crescimento da macroeconomia a partir de 1930 e influenciaram diretamente os resultados positivos no desenvolvimento das economias a partir de 1940.




    Keynes era um crítico das ideias naturalistas que sustentavam o liberalismo clássico. Considerado um opositor dos modelos liberal e marxista, foi um crítico da Lei de Say, segundo a qual, a oferta criava a demanda. Ele a considerava insuficiente para explicar o fenômeno da oferta e demanda. Keynes acreditava que caberia ao Estado intervir na economia para resolver os problemas provocados pelo processo de acumulação de riqueza e de geração de pobreza. Acreditava, portanto, no Estado como o único capaz e com reais condições de promover o equilíbrio social e de restaurar a civilização, e não no mercado.
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